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REF. PROC. N" 20512024
REQUERENTE: SECRETARIA UNICIPAL DE OBRAS E URBANtStO
EiIENTA: Termo Aditivo de Valor e Prazo de Execuçáo: aplicaÉo da Lei Federal n..
14.133121. Aryovaçáo de Minuta de Termo Aditivo.

I- RELArÓRIO

1.'1. Trata-se de procedimento administrativo, iniciado através de expediente,
protocolizado em í4 de outubro de 202'1, subscrito peta Secretaria Municipat de
Obras e Uóanismo solicitando formalizaÉo de Termo Aditivo dê valor.

1.2. Os aúos foram encaminhados a esta Consultoria Jurídicâ, da solicitaçáo
de 1o Termo Aditivo de Valor ao Contrato no '121DO24, cujo otieto é prestaÉo de
serviços de recuperaçáo de estradas vicinais no municipio de Alto Alegre do pindaré -
MA, sendo assim, a Secaetaria solicitanlê requer o Íeajuste do velor do contrato, no
importe R$1.0í0.537,55 (um milhâo, dez mil, quinhentos e tÍinta e setê reais e
cinquenta e cinco centavos), correspondendo ao percer[ual de 24,99% sobre o
quantilativo inicial contÍatado, bem como p.gnogação do prazo de execução por mais
06 (seis) mêses.

É o rêlatório. Passamos a opinar.

.1 - DO AANVO DÉ VALOR:

2.1. Cuida-se de consulta em que se pesquisa acerca da possibilidade de se
promover a pronogação do prazo e do valor por meio de aditivo no que se refere a
importe de R$1.010.537,55 (um milháo, dez mil, quinhentos e trinta e sête reais e
cinquenta e cinco centavos), conespondendo ao percentual de 24,99% sobre o
quantitativo inicial contratado.

2.2. No direito privado, as alterações dos contratos não despertam maior
interesse. Em virtude do pÍincípio da obrigatoriedade das convençôes, não há
cabimento para as alteraçôes no conteúdo das avenças. Qualquer alteração
representa uma exceção raramente veriÍicada. A questáo é distinta no direito
administrativo. A modiÍicaÉo crntratual é institucionãliza da e não caracleriza o
rompimento dos princípaos aplicáveis- É o .efiexo juídico da supeÍposição dos
interesses fundameniais, que traduzem a necessidade de o Estado promovel'os
direitos fundamerÍais por meio da atuaÉo ativa.

PaÍêcêr JuÍidico n" Í75I202+PGM/PMMP - 1" Termo Aditivo dê VâloÍ ao Coítrâto no 121n024/f,rE----\,
objeto é prestâção de seÍviços de re.rlp€ÍàÉo de .slradas úcjnais no município de Alto Aleqç6)
Pindaé-MA. JÍ)

PàSDa-1.6e a
:-\.



FE.n ____25_

Pref.ilor. t!uriciprl d. Àll0 Al.gre do Piídrrá tl^
Av. Jolo \\lll. S/N ' C.rlro. CIP r'ó5.]9E 000,

( ti P.l r' 0l 6l1tl2/0001-11

2.3. Por mais que os Projetos Básicos sejam bem concebidos e bem
elaborados, é de se esperar que no momento da elaboração dos projetos execúivos e
durante a sua execuçáo possam surgir algumas ou muitas suÍpÍesas e imprevistos,
sobretudo em obras de infraestnrtura, reparos, reÍorma, adequações, fomecimentos,
compras, preíaÉo de seÍviços, dentre outras.

2.3. Além disso, as alteraçôes de contralos (alteraÉo qualitativa) ou alteração
nos quantitativos (alteração quantitativa) de iniciativa da conlÍatante, já na fase de
execução ou mesmo em consequências de oúras alteraçóes imprevisÍveis.

2.4. O contrato de fornecimento, segundo Hely Lopês Meirelles, caracleriza-se
por ser'o ajuste administrativo pelo qual a Administnçáo adquíre coisas móveis
(mateiais, produtos industializados, gênercs alimentlcios eÍc) necessá.,as á
realização de suas obras ou à manutenção de seus servços".

2.5. Hely Lopes Mearelles leciona que:

Os cortratos de fomecimento admiiem irês modalidades: fomecimento
integnl, ionacimento parcelado e íomêcirnento contírro. No primeiro câso,
que é o que mais se aproxiÍna do contÍato de @mpra e venda do direito
privado (civil ou comercial), a êntrêga da coísa deve sêr feita de uma só vez
e na sua totalidade; no segundo, a prêstaÉo se exaurc com a entÊga fnal
da quantidade contÍatada; e no terceho a enhega é sucessiva e perenê,
dêvêndo ser reêlÉâdâ nas datas avençadas e pelo tempo que dure o
cônhâlo

2.6. A minuta de Termo Aditivo anexada nos presentes ados neste momento,
guarda regularidade com o disposto na Lei Federal no 14.'133/2'1.

2.7. Frisa-se que o Contrato Íirmado entre as partes Íoi formalizado à luz da Lei
Fedeíal supracitada.

2.8. Dispôe o art. 124, l, alínea'a'e'b, da Lei Federaln'. '14.133/21, vejamos:

Ari. í24. Os contrato6 rogidos por êsta Lei podeáo
ser altêrirdos, com a3 devidas iusliÍicativaa, nos
seguintes câsos:
I - unilateralmcntê pêla Adminktração:
a) quando houver modificâçáo do proiêto ou daa
espêcificaçóes, per. molhor adequação técnica a
sêus obrêtivoG;
b) quando Íor nêcessá.ia a modiÍiceção do valo.
contÍirtual em dêconôncia de acréscimo ou
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diminuição quantitaüva dê sêu obreto, no6 limitê§
permitidos por esta Lêi;

2.9. Ademais, dispôe o art. '125 da mesma Lei:

Aí. í25. Nâs altêraçaiês unilaiêÍais a que se reÍere o
inciso I do caput do art. í2,1dsstâ Lêi, o contratado
será obÍigedo a acêitar, nas mesmas condiçóes
contratuai6, acré5cimo6 ou supnêssóês de alé 25'/.
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato quê sG ÍizêÍeh nas obÍas, no§ sêrviçoa ou
nas comp.as, e, no ca§o de rcÍoíma de êdirrcio ou de
equipamenloJ o limitê para os acÍÉscimoa se.á de
50% (cinquenta por cento).

2.10. No caso vertente, constáa-se que o objeto do ajuste em apreço
concretiza o suporte Íático da norma contida na Lei Federal n". '14.'133/21 

.

2.'11. Deveras, as razôes acima aludidas dáo conta de que os requisitos
exigidos para realizar a Pronogaçáo do prazo de execuçáo e acréscimo de valor se
encontram pÍesentes, conforme parecer do setor de engenharia do Município
concordando com os termos de reajuste.

2.12. A situação que enseja o aditamento é justiflcadora, visivelmente
impositiva, já que não óbice legal.

2.13. Não bastasse isso, o interesse público primário, entendido como aquele
da coletividade como um todo, norte de toda e qualquer decisâo administrativa
invariavelmente se faz observado, na mdida em que o aumento do valor contratual
permite o bom funcionamento da maquina Administrava, em especial as que se
reÍerem ao presente caso.

2.14. É importante registrar, ainda, que a minuta do termo Aditivo em anexo
ratifica todas as cláusulas e condiçóes do contrato em curso, alterando somente no
que tange ao valor. Diga-se ainda que o referido aditivo deve ser conoborado pelas

mesmas partes que cêlebraram o inicial.

2.15. Oportuno também se Íaz ressaltar que os cálculos e inÍormaçôes
inseridas no processo sáo de exclusiva responsabilidade da SecÍetaria interessada.

2.16. Cumpre salientar que a presente maniÍestaçáo toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do
procêsso administralivo em epígrafe. Urge esclarecer, mais uma vez, porque de
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notória relevância, que a veracidade de todas as informações e documentos
apresentados é de inteira responsabilidade dos contEentes.

2.17. Destarte, à luz da competência desta Assessoria JuÍidica, isto é, prestar
consultoriâ sob o prisma estritamente jurídico, nâo lhe compete adentrar à
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no ámbito da Secretaria de Obras
e Urbanismo e outras, nem analisar aspectos de naturêza eminentemente técnico-
administrativa.

' 
- DíSPOSíTiVO

3.1. Ante aos fatos expostos e análise juridica realizada, enlende-se por opinar
neste paíecer que é legalmente possível o OÍdenador de Despesas autorizar pleito
requerido, qual seja, formalizaçáo de aditivo contratual, no que tange a valor, por não
haver óbice legal.

3.2. Segue anexo minuta devidamenle aprovada por essa assessoria juridica,
eis que a mesma encontra-se amparada pela Lei Federal 14.133/21.

É o parecer sub censura.

IV_ ENoA INHA ENTo

4.1. Encaminhem-se os ados a Coít.oladoria Goral do ilunicipio, para
conhecimento e manifestaçáo no Íeito, e após, ao Ordênador de Despesas (para

conhecimento do presente Parecer Jurídico, bem como autoaizaçáo para o pleito
solicitado.

Alto Alegre '16 de Outubro de 2024.

do PindaÉ/MA
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